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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 454/2026-GESFI 

"Altera Portaria Nº 362/2025 que dispõe sobre 

designação de servidor municipal para Gestor 

e Fiscal da Secretária Municipal de 

Administração do Contrato PE001/2025-02" 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário Municipal 

de Administração e Patrimônio Público, Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Decreto nº 

16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1° de abril 

de 2021, "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição", sendo de atribuições deste(s), prestar informações ao(s) seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, o 

qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente designados, 

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº PE001/2025-02 abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 

bem como, nesta Portaria, no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 

servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 
PE001 /2025-02 J C DE OLIVEIRA PORTO SEGURO L TOA 96.854.179/0001-13 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio 
Público: Francisco Evangelista Silva Júnior, Matrícula nº. 9446983. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio 

Público: Maycon de Sousa Barreto, Matrícula nº. 45317. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 2º Designar, para atuar como fiscais do Contrato nº PE001/2025-02 abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021, 

bem como, nesta Portaria, no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia, os 

servidores abaixo especificados, nas respectivas funções: 

Contrato Empresa N. CNPJ 
PE001 /2025-02 J C DE OLIVEIRA PORTO SEGURO L TDA 96.854.179/0001-13 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio 
Público: Cristiane Silva Santos, Matrícula nº. 9447230. 

li - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio 
Público: Emanuele Sales Souza, Matrícula nº. 9760273 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições para 

o desempenho do encargo, com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, quando for o 

caso, sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também, designados no Termo de Referência, 

Projeto Básico, Projeto Executivo, no instrumento contratual ou instrumento congênere. 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e Fiscais 

designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de 

novo Gestor e Fiscais. 

§ 3° O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial : 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial , de que 

tratam os incisos li , Ili e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

li - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

t ina2de4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 1 

do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei nº 

14.133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 

apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial : 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências; 

li - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 

Ili - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21 do Decreto Nº 11 .246, de 

27 de Outubro de 2022; e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11 .246, de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio Público disponibilizará ao Gestor e 

Fiscal designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do 

contrato/ata, do edital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência, da proposta da 

Contratada, e, oportunamente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas 

recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que entenderem, necessários ao 

exercício da fiscalização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 

quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a data da 

assinatura do contrato. 
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Contrato (termo inicial) nº PE001/2026

Data/hora do envio: 14/09/2026 10:58:48

Protocolo PNCP: 13635016000112-2-000420/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/contratos/13635016000112/2026/420

Número/Ano:

PE001/2026
Nº do Proceso:

0.474/2026
Tipo de Contrato:

Contrato (termo inicial)
Unidade:

FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE

Compra/Edital/Aviso:

Pregão - Eletrônico nº PE001/2026

https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/258

Categoria do Processo:

Serviços
Receita ou Despesa?

Despesa

Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de dois (02) veículos tipo motocicleta (motolância), de um (01) veículo tipo motocicleta 0km, e

dos respectivos acessórios de segurança, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porto Seguro

– BA.

Valor Inicial:

120.218,00
Nº de Parcelas:

1
Valor da Parcela:

0,00
Valor Global:

120.218,00
Valor Acumulado:

-

Data da Assinatura:

08/09/2026
Data de Início da Vigência do Contrato:

08/09/2026
Data de Término da Vigência do Contrato:

08/03/2027

Fornecedor

Nome ou Razão Social:

VENANCIOS EMPREENDIMENTOS LTDA
CPF/CNPJ:

45.770.117/0001-92
Tipo de Pessoa:

Pessoa Jurídica (PJ)

Edição 11.183 | Ano 8
14 de setembro de 2026

Página 7

CONTRATO (TERMO INICIAL) Nº PE001/2026

Certificação Digital: JICFWFGF-M2FTXIL3-ZDX6OYXZ-ILN6UXVI
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
                                                  ESTADO DA BAHIA 
 

 
 

 
RESPOSTA AOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

CONCORRÊNCIA Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 785/2026 

 
 

Trata-se de Pedido de Esclarecimento apresentado por empresa interessada em participar 
da Concorrência Eletrônica nº 004/2026, cujo objeto consiste na contratação de empresa de 
engenharia especializada para elaboração dos projetos básico e executivo, bem como para 
execução da reforma, pavimentação de acesso e construção de infraestrutura da Praça do 
Parque Central, no Distrito de Arraial D’Ajuda, Município de Porto Seguro/BA, sob o regime de 
contratação integrada e critério de julgamento de Técnica e Preço. 
 

Tempestivamente, as interessadas apresentaram questionamentos acerca do 
agendamento e da realização de visita técnica in loco, bem como do prazo de validade das 
propostas. Nesse sentido, com o objetivo de conferir maior transparência ao certame e 
assegurar a correta compreensão das disposições constantes do instrumento convocatório e 
de seus anexos, passam-se aos devidos esclarecimentos: 
 
 
QUESTIONAMENTO 01 – VISITA TÉCNICA: 
 
“Usando a prerrogativa do item 29.8.2 do Anteprojeto, onde dispõe que “A CONTRATADA 
deverá assegurar-se previamente de todos os aspectos e condições que envolvem o contrato, 
incluindo visitas técnicas, análises dos documentos fornecidos e consultas à CONTRATANTE”, 
solicita-se o agendamento de visita técnica ao local de execução dos serviços, 
preferencialmente acompanhada pela equipe de Engenharia do Município, bem como a 
indicação do responsável e dos respectivos dados de contato para agendamento.” 
 
 
RESPOSTA:  
 

O licitante que optar pela realização de vistoria prévia deverá realizar o respectivo 
agendamento junto à Superintendência de Manutenção de Prédios Públicos, por meio do e-
mail seinfro@portoseguro.ba.gov.br, devendo tratar com o Sr. Fabiano Santos Sousa, de 
segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 14h00min. 

 
A vistoria será realizada em data e horário exclusivos, previamente agendados, de modo 

que não haja coincidência com o agendamento de outros licitantes, devendo ser observado o 
limite de até 01 (um) dia útil anterior à data de realização da licitação. 
 
QUESTIONAMENTO 02 – VALIDADE DA PROPOSTA. 
 
“Qual o prazo de validade da proposta, considerando que tal informação não foi localizada no 
Edital e em seus anexos” 
 
RESPOSTA: 
 
Esclarece-se que a proposta apresentada deverá possuir prazo de validade mínimo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da data de sua apresentação. 
 
Dessa forma, ficam prestados os esclarecimentos solicitados, permanecendo inalteradas as 
demais disposições do instrumento convocatório e seus anexos 
 
 
Porto Seguro – BA, 02 de setembro de 2026. 
 
 
 

JOSÉ DE JESUS MELO JÚNIOR 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 
 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 
====================== 

CHAMAMENTO PÚBLICO / CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.160/2025 

OBJETO: Execução dos serviços de TRANSPORTE ESCOLAR (locação de veículos 
com motorista por linhas e rotas específicas) com a utilização de veículo de capacidade 
09 a 16 passageiros, para a condução dos alunos matriculados na rede municipal e 
estadual de ensino no Município de Porto Seguro, para o período letivo de 2025/2026. 
 

O Município de Porto Seguro, Estado da Bahia, na pessoa do ordenador de 
despesa Luiz Fernando Cerqueira Leal - Secretário Municipal de Educação, resolve 
acatar o julgamento do Agente de Contratação do Município de Porto Seguro/BA, no 
interesse da Administração, ratificar os atos constantes na ata da sessão realizada dia 03 
de setembro de 2026 atinentes ao trabalho do Chamamento Público / Credenciamento nº 
004/2025, em favor do licitante abaixo relacionado: 

 
 
• SANDRINHO TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ nº 50.096.972/0001-08, que 
apresentou proposta para a rota nº 115-B no valor global de R$ 151.008,00 (cento e 
cinquenta e um mil e oito reais); 
 
 

 
 

Porto Seguro/BA, em, 03 de setembro de 2026 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
LUIZ FERNANDO CERQUEIRA LEAL  

Secretário Municipal de Educação 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO  

 

 

DECISÃO DE RECURSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

 
RECORRENTE: CIRURGICA IBIPORA LTDA 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Conforme disposto no art. 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais é de 03 (três) dias, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. Assim, 

considerando a data do protocolo, são tempestivas as presentes razões recursais.  

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante CIRURGICA IBIPORA 

LTDA, em face da decisão que desclassificou sua proposta no Pregão Eletrônico n. 032/2026, cujo 

objeto é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

instrumentais médico-hospitalares, acessórios e materiais complementares, destinados ao 

aparelhamento, manutenção e ampliação dos serviços prestados pelas unidades integrantes da Rede 

Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA. 

Conforme registrado no sistema eletrônico, a Recorrente foi desclassificada em razão da 

apresentação da garantia de proposta contendo elementos que permitiam sua identificação, 

notadamente a indicação expressa de sua razão social e CNPJ na condição de tomadora da apólice, 

em desconformidade com o disposto no item 4.10 do instrumento convocatório. 

Em suas razões, a Recorrente sustenta, em síntese: (i) a impossibilidade material de 

apresentação de apólice de seguro-garantia de forma anônima, diante das exigências regulatórias do 

setor securitário; (ii) a existência de suposta contradição entre a exigência de garantia de proposta e a 

vedação à identificação do licitante; (iii) a ocorrência de eventual falha sistêmica no LicitaNet; (iv) a 

possibilidade de aplicação do formalismo moderado e de saneamento da irregularidade; e (v) 

prejuízos à competitividade e à economicidade do certame. Ao final, requer o provimento do recurso, 

com a anulação do ato de desclassificação e sua reintegração ao certame. 

Apesar de regularmente intimada, a recorrida não apresentou contrarrazões.  

É o breve relatório. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO  

 

III – DO MÉRITO 
A controvérsia cinge-se à possibilidade de manutenção da participação da Recorrente, 

apesar de ter apresentado sua garantia de proposta de forma identificada. Conforme expressamente 

consignado na decisão recorrida, a apólice apresentada pela empresa indicava sua razão social e 

CNPJ, permitindo sua identificação durante a fase em que o edital determinava o sigilo da identidade 

dos participantes.  Tal circunstância foi expressamente reconhecida pela própria Recorrente, que não 

nega que a apólice contenha seus dados identificadores. Todavia, segundo ela, a apólice “é um 

contrato trilateral que exige obrigatoriamente a perfeita e completa qualificação do Tomador 

(Licitante), do Segurado (Administração Pública) e da Seguradora”, inexistindo no ordenamento a 

figura da "apólice anônima".  

Diferentemente do que afirma a recorrente, a simples tarja nos dados de identificação da 

apólice não compromete a natureza jurídica do instrumento. O documento permanece íntegro em 

seu conteúdo e validade, havendo apenas a ocultação de informações que permitam identificar a 

empresa no momento da sessão pública, momento em que nem o licitante nem o Agente de 

Contratação devem ter acesso aos dados dos participantes.  

Além disso, a Administração não está exigindo que a apólice seja emitida sem a 

identificação da licitante. Isto é de fato impossível, pois toda e qualquer Apólice emitida pelas 

conterá sempre o número de identificação e os dados das partes.  Contudo, para fins de participação 

em licitações, cabe à licitante editar o arquivo e ocultar seus dados, tarjando informações que 

revelem sua identificação.  Nada disso compromete o arquivo original.  Ou seja, a emissão do 

documento pela seguradora e sua validade jurídica permanecem intactas, ainda que o licitante, 

exclusivamente para fins de atendimento às regras do edital, promova o ocultamento visual dos 

elementos capazes de revelar sua identidade.  

Dessa forma, não prospera o argumento da recorrente de que tal exigência torna o documento 

juridicamente inválido e nulo.  

Além disso, o acórdão invocado pela recorrente (TCU n. 1128/2026 -Plenário) não se aplica 

ao presente caso, pois trata de situação que não guarda relação com o motivo da sua desclassificação. 

No bojo do citado acórdão, a Corte de Contas concluiu que a exigência de garantia de proposta foi 

devidamente estabelecida no edital, sendo juridicamente válida. Contudo, identificou-se fragilidade 

na ausência de justificativa técnica específica para a exigência, considerando que o objeto da 

licitação (obra de baixa complexidade) não demandaria tal requisito. Ou seja, o acórdão trata sobre a 

ausência de justificativa na exigência de garantia de proposta em razão da baixa complexidade 

daquele objeto. O caso em tela, por sua vez, tem como controvérsia a possibilidade, ou não, da 

vedação ao anonimato no momento da apresentação da garantia da proposta da recorrente.  
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Ademais, fato é que o próprio acórdão invocado pela recorrente confirma a legalidade da 

exigência da comprovação da garantia no momento do envio da proposta, conforme trecho abaixo 

destacado: 

Acórdão TCU n. 1128/2026 -Plenário  
A exigência de apresentação da garantia já no momento da proposta justifica-se 
pela necessidade de garantir isonomia entre os licitantes e assegurar 
comprometimento efetivo desde o início da disputa. Se a exigência fosse 
postergada, apenas o licitante vencedor arcaria com o ônus, o que criaria 
desequilíbrio competitivo e permitiria que outros participantes apresentassem 
propostas sem qualquer risco, distorcendo a dinâmica do certame. 
 
Além disso, a apresentação antecipada da garantia reforça a efetividade da 
proteção administrativa ao longo de toda a fase competitiva, evitando que a 
Administração permaneça desprotegida até a definição do vencedor. Essa lógica está 
alinhada ao modelo da Lei 14.133/2021, que privilegia a gestão de riscos desde as 
fases iniciais da contratação, desestimulando condutas estratégicas como a 
apresentação de propostas inexequíveis ou sem real intenção de cumprimento. 
 
Portanto, a não apresentação da garantia, quando exigida no edital, deve implicar 
sim na desclassificação imediata da proposta, por se tratar de requisito objetivo e 
essencial à validade da participação no certame. Assim, sua exigência como 
condição prévia à habilitação preserva a integridade, a confiabilidade e a eficiência 
do procedimento licitatório. 

 

No que tange à alegada irregularidade do sistema eletrônico Licitanet, a vedação à 

identificação da licitante, tanto na proposta quanto em seus anexos, não é nenhuma novidade em 

certames licitatórios promovidos pelo Município. Observe-se que, em licitações realizadas neste 

mesmo sistema, outras licitantes cuidaram de omitir seus dados, inclusive aqueles constantes na 

apólice, o que comprova que a situação decorreu de ato imputável à propria recorrente:  
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Não há que se falar, portanto, em falha operacional do sistema Licitanet, pois a 

responsabilidade pelo conteúdo dos documentos anexados é da própria licitante, em observância ao 

que está disciplinado no Edital.  

Além disso, do contrário de que a recorrente alega, a decisão da Administração não consiste 

em formalismo exagerado, como afirma a recorrente. Em caso muito semelhante, a jurisprudência já 

assentou que a identificação do licitante não pode ser considerada mera irregularidade:  

 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO. 

SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS. PROPOSTA. IDENTIFICAÇÃO 

DO LICITANTE. VEDAÇÃO. EDITAL. 1. A concessão da medida liminar em 

mandado de segurança exige relevante fundamento de direito e prova do risco de 

ineficácia da medida. Art. 7º, III, da Lei n .º 12.016/09. Hipótese em que não estão 

presentes os requisitos para o deferimento da medida. 2 . A apresentação de proposta 
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em pregão eletrônico em papel timbrado em violação ao edital, que veda a 

identificação do licitante, é causa de exclusão do certame, não podendo ser 

considerada mera irregularidade.Recurso desprovido.(Agravo de Instrumento, Nº 

50621961320208217000, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator.: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 24-02-2021) (TJ-RS - Agravo 

de Instrumento: 50621961320208217000 TRAMANDAÍ, Relator: Maria Isabel de 

Azevedo Souza, Data de Julgamento: 24/02/2021, Primeira Câmara Cível, Data de 

Publicação: 03/03/2021) 

Outrossim: 

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREENCHIMENTO DO CAMPO 
ESPECÍFICO PARA O NOME DO LICITANTE NA PROPOSTA. 
DESCUMPRIMENTO. VIOLAÇÃO AO EDITAL E À LEI 8 .666/1993. 
DESCLASSIFICAÇÃO. LEGALIDADE. VINCULAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROPOSTA 
MAIS VANTAJOSA. IRRELEVÂNCIA. LEGALIDADE DO ATO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. A licitação destina-se 
a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 
são correlatos (Lei n. 8.666/1993, art . 3º). Ademais, a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada (Lei n. 8.666/1993, art . 41). 2. A ausência de preenchimento do 
nome da licitante no campo destinado para tanto na proposta, em 
desconformidade com o previsto no edital da licitação, autoriza a 
desclassificação do proponente pela Administração, que está vinculada 
estritamente ao instrumento convocatório (Lei n. 8 .666/1993, arts. 3º, 41 e 48). 
3. O preenchimento dos demais espaços destinados à identificação pessoal da 
licitante na proposta, com CNPJ, endereço, telefones e e-mail, não afasta sua 
desclassificação, especialmente ante a imperiosa necessidade de se garantir a 
transparência na venda promovida, bem como a isonomia para com os demais 
candidatos quanto à necessidade de fiel atendimento às regras do edital, não se 
podendo considerar excesso de formalismo a identificação da licitante na 
proposta . Ademais, a identificação da apelante não seria possível pelo nome e 
CNPJ indicados nos campos ?28? e ?29? da proposta, uma vez que não são 
iguais (ID 33698957, p. 3), embora pertençam ao mesmo grupo econômico. 4. 
O fato de ser mais vantajosa financeiramente para a Administração a 
proposta desclassificada não autoriza que se desobedeça a todos os outros 
princípios e regras editalícias e legais que regem o processo licitatório .  5. 
Recurso conhecido e não provido. 
(TJ-DF 07018473820218070018 1699288, Relator.: SONÍRIA ROCHA 
CAMPOS D'ASSUNÇÃO, Data de Julgamento: 03/05/2023, 6ª Turma Cível, 
Data de Publicação: 18/05/2023) 

E ainda:  

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA. VINCULAÇÃO AO EDITAL AGRAVO 
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PROVIDO. I - Orientação jurisprudencial assente no sentido que o Edital de 
Licitação regula as regras do certame, consubstanciando-se na legislação pertinente 
(precedentes). II - A proposta de preço apresentada em desconformidade com o 
edital não será aceita, sob pena de ferir o princípio da isonomia e conferir 
privilégio a uma empresa licitante em detrimento das demais. III - Hipótese em 
que tendo a empresa licitante apresentado proposta de preço em que 
apresentava informação que tornava possível sua identificação junto ao órgão 
de registro do produto, descumpriu a regra do edital que proibia a indicação de 
qualquer elemento que pudesse identificar a licitante . IV - Indicação do 
número de registro na ANVISA identifica não só o fabricante, como também o 
distribuidor, no caso, o licitante. V - Ausente qualquer ilegalidade na conduta 
do pregoeiro, que desclassificou a empresa agravada por descumprimento do 
edital, tendo em vista constar de sua proposta de preços elemento que facultou 
sua identificação como distribuidora do produto objeto da licitação. VI - Agravo 
de instrumento a que se dá provimento. (TRF-1 - AI: 00107596720144010000, 
Relator.: DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Data de 
Julgamento: 07/07/2014, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 21/07/2014) 

 

Ora, se o intuito do sigilo das propostas, durante a sessão pública, é justamente garantir o 

tratamento impessoal, uma eventual aceitação de documentos que revelem a identidade do 

proponente lhe garantiria privilégio em detrimento das demais. Assim, à medida que há a prévia 

identificação de um licitante, toda a sessão pública de lances fica comprometida, pois tal situação 

abre margem para discussões sobre a própria impessoalidade na decisão do pregoeiro. 

 Considerando que o Edital é a Lei entre as partes, vinculando tanto a Administração quanto 

os participantes, a decisão de desclassificação foi proferida em conformidade com a legislação e 

com os entendimentos jurisprudenciais já exarados em casos semelhantes:  

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO AO 
DEVER DE SIGILO DAS PROPOSTAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE 
LICITANTE VENCEDORA. ATO IMPUTÁVEL À LICITANTE. 
ATUAÇÃO REGULAR DA ADMINISTRAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. Tendo o 
recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. Os 
autos são oriundos de mandado de segurança impetrado por Grabin Obras e 
Serviços Urbanos - Eirele contra ato atribuído ao Secretário de Estado de 
Administração e Desburocratização de Mato Grosso do Sul, visando a anulação 
do ato administrativo que a desclassificou no certame licitatório destinado a 
contratação de serviços de limpeza e conservação com fornecimento de 
materiais (Pregão Eletrônico 127/2019-SAD). 3. É ressabido que o processo de 
licitação está submetido à cláusula de sigilo das propostas, em consonância 
com os princípios da isonomia, impessoalidade, moralidade e eficiência, nos 
termos do art . 3º, § 3º da Lei 8.666/91. 4. Da análise dos autos, não se 
vislumbram razões para alterar o acórdão recorrido, porquanto, como bem lá 
assentado, restou incontroverso que houve quebra no sigilo das propostas, com 
a indevida identificação de um dos licitantes para a equipe condutora do 
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certame, não obstante o alerta constante no sistema para o não preenchimento 
do referido campo em caso de prestação de serviços . 5. Sendo assim, é de se 
considerar que a desclassificação da impetrante se deu de forma regular, 
porque em observância aos ditames legais e em decorrência de ato negligente a 
si imputável, de forma que não se vislumbra ilegalidade no ato apontado como 
coator. 6. Agravo interno não provido. (STJ - AgInt no RMS: 66091 MS 
2021/0089249-4, Relator.: BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 
11/04/2023, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/04/2023) 

 

E ainda:  

EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA - 
LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE PUBLICIDADE – DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA 
LICITANTE VENCEDORA – SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DAS 
REGRAS ESTABELECIDAS EM EDITAL – IDENTIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA –PRELIMINAR DE PRECLUSÃO – REJEIÇÃO – 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA PARA SUSPENDER O 
CERTAME – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL E ISONOMIA – CARACTERIZAÇÃO – RECURSO DESPROVIDO 
– EFEITO SUSPENSIVO REVOGADO. (...). 2. É assente no Superior 
Tribunal de Justiça o entendimento de que o edital é a lei do certame, e, 
enquanto instrumento convocatório, delimita as condições norteadoras dos 
atos da licitação, fixa o seu objeto de forma precisa e enumera os deveres e 
as garantias das partes interessadas, pois suas regras vinculam tanto a 
Administração quanto os licitantes. 3. Implica em ofensa aos princípios da 
isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, o descumprimento de 
exigência estabelecida em edital submetida a todos os licitantes, especialmente 
quanto caracteriza possível identificação da proposta, situação vedada pelo § 
3º, do art. 3º, da Lei nº 8 .666/1993. (TJ-MT - AI: 10070179720178110000 
MT, Relator.: HELENA MARIA BEZERRA RAMOS, Data de Julgamento: 
28/09/2020, Primeira Câmara de Direito Público e Coletivo, Data de 
Publicação: 08/10/2020) 

 

No caso da recorrente, uma vez rompido o anonimato exigido, o vício torna-se consumado, 

não sendo possível restaurar posteriormente a igualdade originalmente pretendida. Por essa razão, 

igualmente não prospera a alegação de que deveria ter sido realizada diligência.  O art. 64 da 

Lei nº 14.133/2021 autoriza diligências destinadas a esclarecer informações ou sanar falhas formais, 

desde que não impliquem alteração da substância da proposta ou da documentação. 

E no caso em tela, a irregularidade não decorreu de ausência de documento, erro material ou 

informação incompleta. O problema consistiu justamente na quebra do sigilo imposto pelo edital, 

fato consumado no momento da apresentação da garantia. Realizar diligência após a identificação 

da licitante não seria capaz de restabelecer o anonimato exigido pelo instrumento convocatório. 

O princípio do julgamento objetivo (art. 5º da Lei n. 14.133/21) orienta a administração 

pública a avaliar as propostas com base em critérios impessoais, eliminando a subjetividade na 

escolha da proposta mais vantajosa. Nesse sentido, à medida que há a previa identificação de um 
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licitante, toda a sessão pública de lances fica compremetida, pois tal situação coloca em dúvidas a 

impessoalidade do agente de contratação durante a disputa. 

Dessa forma, a decisão de DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente merece ser mantida, em 

primazia aos princípios da vinculação do instrumento convocatório e do julgamento objetivo das 

propostas.  

 

IV – CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, conheço do recurso interposto, por ser tempestivo, para, no mérito, julgá-

lo TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo integralmente a decisão de 

DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente CIRURGICA IBIPORA LTDA pelos fundamentos 

anteriormente expostos e pelos constantes desta decisão. 

 

Porto Seguro/BA, 14 de setembro de 2026. 
 

 
 
 

João Pedro Ribeiro do Nascimento 
Agente de Contratação 
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DECISÃO 

(ART. 165, DECISÃO 

(ART. 165, §2º, LEI FEDERAL N. 14.133/21) 

Pregão Eletrônico n. 032/2026  

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

instrumentais médico-hospitalares, acessórios e materiais complementares, destinados ao 

aparelhamento, manutenção e ampliação dos serviços prestados pelas unidades integrantes da Rede 

Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA. 

Após análise detida dos autos, verifica-se que a decisão proferida observou integralmente os 

princípios que regem as licitações públicas, notadamente os da legalidade, isonomia, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo e busca da proposta mais vantajosa. 

Dessa forma, não se identificam elementos novos capazes de infirmar a decisão anteriormente 

proferida, razão pela qual RATIFICO os termos da decisão, mantendo-se a 

DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente CIRURGICA IBIPORA LTDA pelos fundamentos 

expostos na decisão. 

 

Porto Seguro/ BA, 14 de setembro de 2026.  

 

 

 

Jânio Natal Andrade Borges 

Prefeito Municipal 
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